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Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

De acordo com o IPMA, o território do continente encontra-se em situação de seca

meteorológica desde Agosto, verificando-se que 35% encontra-se em seca severa e extrema.

Como consequência desta seca várias bacias hidrográficas encontram-se com os caudais

bastante reduzidos, o que terá levantado dúvidas relativamente ao cumprimento do Protocolo da

Convenção da Albufeira por parte de Espanha.

De acordo com a Nota da APA à comunicação social n.º 51/2019, de 8 de Outubro de 2019, “O

regime de caudais mínimo definido para a Bacia Internacional do rio Tejo no Protocolo Adicional

da Convenção de Albufeira está a ser cumprido nos valores anuais, trimestrais e semanais, com

base nos dados obtidos nas estações de monitorização portuguesas.”

Face ao exposto, assumindo que a Convenção de Albufeira tem vindo a ser cumprida, parece

então que os recursos hídricos têm vindo a ser sobrexplorados face à sua disponibilidade.

Atendendo ao supra exposto, ao abrigo do disposto na alínea e) do artigo 156.º da Constituição

da República Portuguesa e da alínea e) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da

República, vem o signatário, por intermédio de Vossa Excelência, nos termos e fundamentos

que antecedem, solicitar as seguintes informações ao Ministério do Ambiente e Transição

Energética:

Quais as medidas que o MATE pretende tomar para colmatar esta situação?1.

Sendo que as previsões climatéricas revelam que Portugal continental terá períodos de seca

mais longos e mais recorrentes no futuro, como pretende o MATE evitar o risco de

abastecimento de água para a população?

2.



Palácio de São Bento, 17 de outubro de 2019

Deputado(a)s

ANDRÉ SILVA(PAN)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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